
 

 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
03/2025 
(90003/2025 no sistema compras.gov.br) 
 
 
CONTRATANTE (UASG) 
Câmara Municipal de Foz do Iguaçu (926470) 
 
 
OBJETO 
Contratação de softwares especializados em edição de imagens e vídeos para a Câmara 
Municipal de Foz do Iguaçu (CMFI) 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 15.294,65 (Quinze mil, duzentos e noventa e quatro reais e sessenta e cinco 
centavos) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 18/03/2025 às 10h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025. 

(Processo Administrativo 1DOC n° 298/2024) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Câmara Municipal de Foz do Iguaçu , por meio do(a) 
Compras , sediado(a) Travessa Oscar Muxfeldt, 81, bairro Centro, na cidade de Foz do Iguaçu/PR , CEP 85851-490, 
realizará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

Data da Sessão Pública: 18/03/2025 

Hora Inicial: 10:00 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de softwares especializados em edição de imagens e vídeos para a 
Câmara Municipal de Foz do Iguaçu (CMFI), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em 2 (dois) itens, conforme tabela a seguir constante do Termo de Referência/Projeto Básico, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

ITE
M 

CATSE
RV 

ESPECIFICAÇÃO BENEFÍCIO 
ME/EPP 

QUA
NTID
ADE 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRI

O 
MÁXIM

O 

VALOR 
TOTAL 
MÁXIM

O 

01 15741 Acesso/licença de 

software Adobe 

Creative Cloud 

for Teams (Todos 

os Apps) 

Empresarial. 

Login específico 

para cada usuário. 

Fornecimento pelo 

período integral 

anual (12 meses). 

Vedada a 
participação de 
microempresa, 

empresa de 
pequeno porte 

ou 
microempreend
edor individual 
conforme item 

9.2 do Termo de 
Referência em 

anexo.  

02 Usuário/Servi
dor 

R$ 
4.653,17 

R$ 
9.306,33 

02 15741 Acesso/licença de EXCLUSIVID
ADE PARA 

MICROEMPRE

06 Usuário/Servi
dor 

R$ 998,05 R$ 
5.988,32 
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software Canva 

Equipes. 

Login específico 

para cada usuário. 

Fornecimento pelo 

período integral 

anual (12 meses). 

SA MARGEM 
DE 

PREFERÊNCI
A DE 10% 

PARA ME E 
EPP COM 

SEDE EM FOZ 
DO IGUAÇU 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e 
que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Para o item 02, será assegurada a contratação do objeto para microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
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2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 
itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional 
beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para 
usufruir do benefício. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, a pessoa jurídica: 

3.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

3.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba 
tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela 
Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 

3.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade 
de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
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mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

3.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha 
ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou 
o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo 
de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12. possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do item expresso em Reais (R$) 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à média 
das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração 
Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores 
à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real) 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

5.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na disposição 
anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 
79, de 12 de setembro de 2024. 

5.11.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei 
14133/21. 

5.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de menor 
preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as 
propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de 
aceitação pelo Pregoeiro. 

5.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional, conforme 
o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 
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5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

5.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do critério de 
desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas 
de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

5.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada em 
primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

5.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

5.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada. 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 
nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 

5.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 

5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por: 
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5.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2 empresas brasileiras; 

5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por 
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

6.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no nome e no CPF do 
sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

E
S

ID
E

N
T

E
 D

A
 C

Â
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 F
O

Z
 D

O
 IG

U
A

Ç
U

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
oz

do
ig

ua
cu

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A



 

 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

 

 

   
   

Travessa Oscar Muxfeldt, nº 81 – Centro – Foz do Iguaçu/PR – 85.851-490 – Telefone (45) 3521-8100 
Página 12 | 19 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
 

ESTADO DO PARANÁ 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 
§2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de 
preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 
30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que 
comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida 
na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 
comprovação de exequibilidade; 

6.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como 
referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 
contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando 
assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá 
ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 
do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Pregoeiro. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 
8.538/2015). 

8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro 
instrumento equivalente 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo 
de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato 
ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; 
ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 
Administração. 

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 
reconhecimento de que: 

8.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, 
de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.5. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 

8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados 
do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

E
S

ID
E

N
T

E
 D

A
 C

Â
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 F
O

Z
 D

O
 IG

U
A

Ç
U

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
oz

do
ig

ua
cu

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A



 

 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

 

 

   
   

Travessa Oscar Muxfeldt, nº 81 – Centro – Foz do Iguaçu/PR – 85.851-490 – Telefone (45) 3521-8100 
Página 16 | 19 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
 

ESTADO DO PARANÁ 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.fozdoiguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacoes/2025/pregao-eletronico-003-2025 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

E
S

ID
E

N
T

E
 D

A
 C

Â
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 F
O

Z
 D

O
 IG

U
A

Ç
U

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
oz

do
ig

ua
cu

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A



 

 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

 

 

   
   

Travessa Oscar Muxfeldt, nº 81 – Centro – Foz do Iguaçu/PR – 85.851-490 – Telefone (45) 3521-8100 
Página 18 | 19 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
 

ESTADO DO PARANÁ 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados. 

10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para 
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 
https://fozdoiguacu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=12 ou envio através do email licitacao@fozdoiguacu.pr.leg.br 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico https://www.fozdoiguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacoes/2025/pregao-eletronico-003-2025 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO III - Modelo da Proposta de Preços  

 

 

 

Foz do Iguaçu, data da assinatura eletrônica. 

 

PAULO APARECIDO DE SOUZA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO IGUAÇU 
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L 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP) 

O presente documento visa analisar a viabilidade da presente contratação, bem como 
compilar as demandas e os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de 
Referência, de forma a melhor atender às necessidades da Administração. Documento 
elaborado com esteio na Lei n. 14.133/2021, Instrução Normativa n. 58/2022 e atos de 
regulamento interno desta Câmara Municipal. Sistema Eletrônico oficial utilizado para 
elaboração e validação legal do presente documento: Sistema 1Doc. 

 

1. DADOS INICIAIS DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. 

ORIGEM 
REQUISITANTE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
SOLICITAÇÃO 
DA 
CONTRATAÇÃO 
E ELABORAÇÃO 
DO PRESENTE 
ESTUDO 
TÉCNICO: 

DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO de (softwares) especializados em edição de 
imagens e vídeos para a Câmara de Vereadores de Foz do Iguaçu 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE 
PÚBLICO. 
Natureza da contratação: 339039 – SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA 
Duração: 12 (doze) meses – serviços continuados, prorrogáveis na forma do art. 107 da 
Lei nº 14.133/2021.  
Adota-se o período padrão/praxe administrativa de 12 (doze) meses dada a previsão de 
planejamento anual da Lei nº 14.133/2021. 
Caso haja vantagem de preço identificada quando da cotação pormenorizada para 
composição do relatório de pesquisa, poderá ser ampliado o prazo de contratação a 
depender do pacote ofertado e contratado, desde que se mantenha o mínimo da previsão 
anual apurada no presente estudo. 
Indica-se a necessidade de contratualização da presente contratação, a fim de que restem 
esclarecidos os termos a serem contratados, bem como sejam devidamente possíveis as 
operações contratuais pertinentes, especialmente eventuais prorrogações e 
redimensionamentos do objeto. 
Ao fim do prazo contratual, seja a Diretoria de Comunicação consultada, oportunidade 
em que avaliará a pertinência da prorrogação, avaliando inclusive se não foram criadas 
outras e melhores soluções a serem contratadas. 
 
Relevância dos requisitos estipulados: 
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Os requisitos adotados para a presente contratação atendem à ampla participação de 
fornecedores, preservando o caráter competitivo do certame. Foram estabelecidos 
requisitos técnicos específicos, que devem ser rigorosamente cumpridos pelo fornecedor 
especializado, em conformidade com as exigências normativas aplicáveis à contratação. 
Os descritivos técnicos propostos são adequados às necessidades institucionais da Câmara 
Municipal e à qualidade almejada para o objeto contratado. O estudo técnico preliminar 
foi conduzido de maneira a identificar critérios objetivos e relevantes para a aquisição do 
pacote de software, considerando aspectos de funcionalidade, economicidade e 
sustentabilidade.  
Este estudo servirá de base para a elaboração do Termo de Referência, que deverá detalhar 
a contratação de forma a atender plenamente as demandas da Diretoria de Comunicação, 
garantindo eficiência operacional e conformidade com os princípios que regem a 
Administração Pública. 
 
 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 
 
A Diretoria de Comunicação da Câmara Municipal desempenha papel estratégico na 
interação com a sociedade, sendo responsável por garantir que as informações 
institucionais sejam transmitidas de forma clara, acessível e atrativa. Para cumprir esse 
objetivo, é imprescindível que o setor disponha de ferramentas de informática 
especializadas para a edição de áudio, vídeo e produção de conteúdo digital, essenciais à 
publicidade e à comunicação eficaz. 
Portanto, quanto à necessidade, a Diretoria de Comunicação da Câmara Municipal tem 
como função estratégica promover a publicidade institucional, garantir transparência e 
facilitar o diálogo com a sociedade. Esse objetivo exige a produção de conteúdos digitais 
de alta qualidade, como vídeos, áudios e materiais gráficos, fundamentais para campanhas 
institucionais, transmissões plenárias, publicações em redes sociais e demais ações de 
comunicação pública. 
A edição de vídeo é uma das demandas mais relevantes, especialmente na produção de 
transmissões das sessões plenárias, vídeos institucionais, campanhas informativas e 
materiais educativos. Ferramentas como Adobe Premiere Pro ou After Effects e Canva 
permitem a criação de conteúdos profissionais com recursos visuais que captam a atenção 
do público e transmitem mensagens de forma impactante. 
A edição de áudio também é fundamental, especialmente para melhorar a qualidade 
sonora de gravações, como discursos, entrevistas e podcasts institucionais. Programas 
como Adobe Audition oferecem funcionalidades avançadas de tratamento de áudio, 
eliminando ruídos, ajustando volumes e aplicando efeitos que aprimoram a experiência 
do ouvinte. 
Para alcançar esses resultados, é indispensável o uso de ferramentas de informática 
especializadas em edição de áudio, vídeo e design gráfico, que assegurem precisão 
técnica, eficiência e estética profissional na criação de conteúdos. A ausência de 
ferramentas adequadas comprometeria a qualidade e o alcance da comunicação 
institucional, prejudicando a imagem da Câmara Municipal e a clareza das informações 
fornecidas à população. 
A solução identificada para atender a essa necessidade é a contratação do pacote Canva 
PRO para equipes e Adobe Creative Cloud, que reúne mais de 20 aplicativos voltados à 
edição de áudio, vídeo, design gráfico e outras funcionalidades criativas. Este pacote 
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inclui programas essenciais como Adobe Premiere Pro (edição de vídeo), After Effects 
(animação e efeitos visuais), Audition (edição de áudio), Photoshop (tratamento de 
imagens) e Illustrator (design vetorial). 
Os programas de informática para edição de áudio, vídeo e design gráfico não são apenas 
ferramentas operacionais, mas instrumentos estratégicos para que a Diretoria de 
Comunicação alcance excelência na produção de conteúdo, fortalecendo a transparência, 
acessibilidade e eficácia na relação entre a Câmara Municipal e a população. 
A contratação simultânea das ferramentas Adobe Creative Cloud e Canva PRO pela 
Câmara Municipal é fundamentada em razões técnicas e operacionais que garantem 
eficiência, padronização e acessibilidade na produção de conteúdo institucional, 
atendendo plenamente às necessidades do órgão e promovendo o melhor aproveitamento 
dos recursos humanos disponíveis. 
A Adobe Creative Cloud é essencial para atender às demandas técnicas e de maior 
complexidade de edições de vídeos e imagens institucionais, vez que a própria Câmara e 
seus setores são responsáveis por materiais institucionais que requerem qualidade 
profissional em áudio, vídeo e design gráfico. Essas ferramentas, como Photoshop, 
Premiere Pro e Illustrator, asseguram compatibilidade com os arquivos pré existentes no 
acervo digital da Câmara e garantem a padronização arquivística necessária para a 
continuidade dos trabalhos. Além disso, a ampla utilização desses softwares em projetos 
anteriores exige a manutenção dessa solução para preservar a integridade e a 
acessibilidade dos arquivos já existentes. 
O Canva PRO, por sua vez, é uma ferramenta complementar e indispensável para criações 
diárias de menor complexidade, como materiais de notícias e comunicados internos, que 
demandam agilidade e simplicidade na produção. A interface intuitiva do Canva permite 
que servidores de diferentes setores, incluindo Recursos Humanos, realizem tarefas de 
forma eficiente, mesmo sem habilidades avançadas em design gráfico. Essa 
acessibilidade reduz a necessidade de treinamentos extensos, maximizando o uso dos 
recursos humanos. 
Ademais, a coexistência das duas ferramentas assegura a padronização e a organização 
do acervo digital da Câmara, uma vez que documentos já existentes foram criados ou 
adaptados para uso exclusivo em Adobe ou Canva. Assim, ambas as soluções são 
complementares, não redundantes, e atendem a finalidades específicas que, em conjunto, 
otimizam as operações da Câmara Municipal, garantindo eficiência, economicidade e 
qualidade na gestão da comunicação institucional. 
A escolha pelas soluções Adobe Creative Cloud e Canva PRO, em detrimento de outras 
alternativas disponíveis no mercado, fundamenta-se em critérios técnicos, operacionais e 
estratégicos que garantem maior eficiência e alinhamento às necessidades específicas da 
Câmara Municipal. 
O pacote Adobe Creative Cloud é referência de mercado para edição de áudio, vídeo e 
design gráfico de alta complexidade. Ele é a alternativa mais adequada para atender às 
demandas técnicas de maior complexidade e precisão para as edições do material 
institucional, permitindo a compatibilidade com o acervo arquivístico já existente e 
assegurando a continuidade do trabalho sem prejuízo aos arquivos digitais. Além disso, 
sua integração entre ferramentas, como Premiere Pro, Photoshop e After Effects, oferece 
um conjunto robusto e versátil para atender às demandas de comunicação institucional. 
Nenhuma outra solução no mercado apresenta o mesmo nível de abrangência, 
compatibilidade para uso desta Câmara e padronização para trabalhos profissionais dessa 
natureza 
 O Canva PRO, por sua vez, destaca-se por sua simplicidade e acessibilidade, sendo 
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amplamente utilizado para criações diárias, como materiais para redes sociais, notícias e 
comunicados internos. Sua interface intuitiva permite que servidores sem formação 
técnica em design gráfico, especialmente no setor de Recursos Humanos, utilizem a 
ferramenta de forma autônoma e eficiente. Outras ferramentas similares não oferecem a 
mesma combinação de facilidade de uso e recursos prontos para adaptação rápida às 
necessidades institucionais. 
Essas soluções não são redundantes, mas complementares. Adobe atende às demandas de 
maior complexidade técnica, enquanto Canva é essencial para as produções ágeis e 
cotidianas. Substituí-las por alternativas implicaria em perda de qualidade, aumento de 
custos operacionais com treinamentos e a quebra da padronização arquivística, 
comprometendo a eficiência das operações da Câmara Municipal. 
 
 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS 
ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA 
DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR. 
Com base em dados disponíveis na internet, nas consultas ao Painel de Preços, consultas 
com empresas que prestam o serviço, bem como de acordo com os demais meios de 
verificação de preços e especificações, o objeto deste estudo pode ser descrito de forma 
apropriada às necessidades do demandante, também comparados a contratações similares, 
o que sinaliza suficientemente a possibilidade de atendimento total da demanda pelo 
mercado.  
Para este estudo, também foram consideradas: 
 
I. Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por 
organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar 
a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da Administração. Nesse sentido, observa-se que o valor a ser pago pela 
Câmara está de acordo com o padrão de mercado conforme o MENOR PREÇO apurado. 
 
II. Para a presente contratação, foram avaliados os custos e os benefícios de cada opção 
para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede 
de economia circular. Da análise e da apuração mercadológica realizada, contata-se que 
há viabilidade para a aquisição de todo o quantitativo de única vez. 
A contratação de softwares Canva e da Adobe para o setor de comunicação da Câmara 
Municipal resta com análise criteriosa das opções de licenciamento oferecidas pela 
empresa, considerando os princípios que regem a administração pública, como 
economicidade, eficiência e planejamento estratégico. No caso apresentado, verifica-se 
que a contratação do pacote completo da Adobe Creative Cloud, que disponibiliza mais 
de 20 aplicativos por um valor estimado inicial de R$ 500 mensais, é mais vantajosa do 
que a aquisição isolada de licenças de três aplicativos, cada um custando 
aproximadamente R$ 170 por mês. 
É necessário destacar que o princípio da economicidade é central na gestão de recursos 
públicos. Este princípio impõe à Administração Pública a busca pela solução que 
proporcione o melhor custo-benefício, considerando não apenas o valor financeiro, mas 
também os ganhos operacionais e a eficiência no uso das ferramentas adquiridas. No caso 
em análise, enquanto a aquisição de três aplicativos isolados custaria R$ 510 por mês, a 
assinatura completa do pacote oferece uma economia mensal significativa e ainda amplia 
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significativamente as possibilidades de atuação do setor de comunicação, 
disponibilizando uma gama maior de ferramentas. 
Além da economicidade, a escolha do pacote completo também promove a eficiência 
administrativa. O setor de comunicação da Câmara Municipal frequentemente exige 
soluções ágeis e tecnológicas para a produção de materiais gráficos, vídeos, apresentações 
e outros conteúdos. O pacote completo da Adobe inclui ferramentas amplamente 
reconhecidas no mercado, como Photoshop, Illustrator, Premiere Pro e After Effects, 
além de outras menos usuais, mas que podem ser indispensáveis em situações específicas, 
como o Adobe Audition para edição de áudio e o Adobe XD para prototipagem de 
interfaces digitais. Ter acesso a todas essas ferramentas em um único licenciamento 
permite que a equipe trabalhe com mais versatilidade e rapidez, reduzindo a necessidade 
de buscar soluções externas em caso de demandas inesperadas. 
Outro aspecto a ser ponderado é o planejamento estratégico. A contratação do pacote 
completo assegura à Câmara Municipal uma solução robusta e abrangente para atender a 
demandas futuras. Mesmo que, inicialmente, nem todos os aplicativos sejam utilizados, 
a possibilidade de acesso a um portfólio diversificado pode ser essencial diante de novas 
necessidades que possam surgir, sobretudo em um ambiente de comunicação que se 
transforma rapidamente com avanços tecnológicos e mudanças nas formas de interação 
com a sociedade. 
A opção pela assinatura completa da Adobe Creative Cloud atende à busca pela 
modernização administrativa e alinhamento às melhores práticas do setor público. Trata-
se de uma decisão que reflete uma gestão responsável dos recursos públicos, ao mesmo 
tempo em que potencializa as capacidades operacionais da comunicação institucional, 
promovendo maior transparência, acessibilidade e qualidade no relacionamento da 
Câmara Municipal com a população. 
Ademais da contratação do Canva, a contratação do pacote completo da Adobe não 
apenas reduz custos, mas também oferece melhores condições de trabalho para o setor de 
comunicação, garantindo a eficácia na produção de conteúdo e fortalecendo a atuação 
institucional da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu. 
A contratação dos programas Adobe segue os modelos e é a mesma solução aplicada pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo (EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 
031/2022; PROCESSO N° 011/2022-FED; PROCESSO SEI Nº 29.0001.0075432.2022-
41); Município de São Paulo (AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90011/2024); 
Centro de Tecnologia Mineral do Governo Federal  (AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA Nº 90025/2024);. 
A contratação dos programas Canva PRO segue os modelos e é a mesma solução aplicada 
pelo Supremo Tribunal Federal (AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA; DISPENSA 
ELETRÔNICA N. 90004/2024) e Município de São Paulo (AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 38/2023; Processo Administrativo n.°SEI 
6012.2023/0017536-2). 
A contratação dos programas Adobe Creative Cloud e Canva PRO pela Câmara 
Municipal está fundamentada na identificação de soluções lícitas, amplamente 
reconhecidas e já adotadas por diversas entidades da Administração Pública em situações 
similares. Exemplos como o Ministério Público do Estado de São Paulo, o Município de 
São Paulo e o Centro de Tecnologia Mineral (Governo Federal) demonstram que o pacote 
Adobe Creative Cloud é uma solução consolidada para atender às demandas de criação, 
edição e produção de conteúdo digital com alto padrão técnico e eficiência operacional. 
De forma semelhante, a escolha do Canva PRO, já utilizado por instituições como o 
Supremo Tribunal Federal e o Município de São Paulo, destaca-se como uma solução 
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prática e econômica para a criação de conteúdos gráficos simples, especialmente para 
redes sociais e outras comunicações institucionais. 
Essas contratações não configuram direcionamento indevido, mas sim a escolha de 
ferramentas de mercado amplamente disponíveis e adotadas pela Administração Pública 
com base em critérios técnicos e objetivos. O mercado oferece uma diversidade 
significativa de fornecedores habilitados a comercializar esses softwares, assegurando o 
caráter competitivo do certame.  
Dessa forma, a solução proposta atende aos princípios da isonomia, economicidade e 
eficiência, conforme exigido pela legislação vigente, mantendo a ampla competitividade 
entre fornecedores e garantindo viabilidade ao Pregão Eletrônico com base no descritivo 
apresentado. 
 
III. Foram consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais 
como chamamentos públicos de doação e permutas. No entanto, nenhuma solução ou 
alternativa nesse sentido existe neste momento, sejam atas ou contratações outras de 
outras entidades que possam atender a Câmara. 
Para este estudo, priorizaram-se na descrição do objeto os seguintes fatores: 
● Celeridade e eficiência na entrega dos serviços prestados; 
● Economia de recursos públicos; 
● Notória especialização do fornecedor; 
● Descritivo técnico de item com capacidade para atender às demandas; 
● Atendimento aos preceitos legais vigentes;  
● Preço da contratação de interesse público; 
● Atendimento das normas ambientais aplicáveis. 
Com base nesses fatores, a análise do mercado apontou que a presente contratação atende 
à necessidade pretendida, e assim conclui-se pela viabilidade inclusive pela contratação 
direta, com base nos tópicos apresentados, uma vez que se demonstrou o melhor 
dimensionamento em custo/benefício, consumo de recursos, adequação ao uso, 
durabilidade e atendimento das unidades. 
A contratação do objeto, pode ser enquadrada como despesa de baixo valor, considerando 
o limite de até R$ 50.000,00 estabelecido pelo inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 
Essa norma permite a contratação direta por dispensa de licitação quando o valor estimado 
da contratação não ultrapassar o teto estipulado, aplicável para bens e serviços comuns. 
Nesse caso, a dispensa por baixo valor apresenta-se como uma alternativa viável, desde 
que observados os requisitos de planejamento, pesquisa de preços e justificativa técnica 
no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Processo Administrativo. 
Por outro lado, considerando a natureza do objeto — serviços e licenças de software 
amplamente ofertados no mercado —, a contratação também pode ser realizada por 
pregão eletrônico, modalidade que se aplica a bens e serviços comuns conforme o art. 6º, 
inciso XXXVII, da Lei nº 14.133/2021.  
A escolha entre a dispensa de licitação por baixo valor e o pregão eletrônico tem como 
responsável final o Setor de Compras e deve ser pautada pelo planejamento e análise das 
peculiaridades do caso, entretanto, em vista dos menores prazos de publicação, celeridade 
e atendimento completo tanto aos preceitos normativos quanto ao interesse público, a 
recomendação desta equipe técnica é, a priori, pela contratação com base no art. 75, 
inciso II da Lei nº 14.133/2021. 
O uso do pregão eletrônico para a contratação do pacote Adobe Creative Cloud torna-se 
a alternativa juridicamente adequada diante da informação de que a Câmara Municipal 
atingiu o limite máximo permitido para contratações por dispensa de licitação com base 
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no enquadramento do Código Nacional de Atividade Econômica (CNAE).  
Entretanto, o pregão eletrônico é a modalidade preferencial para a aquisição de bens e 
serviços comuns, caracterizados pela padronização e ampla disponibilidade no mercado, 
como no caso de licenças de software. Essa modalidade promove maior transparência, 
competitividade e eficiência na utilização dos recursos públicos, além de ampliar o 
alcance da disputa com fornecedores de diferentes localidades. 
Ao optar pelo pregão eletrônico, a Câmara Municipal respeita os limites impostos pelo 
CNAE, garantindo conformidade legal e assegurando a observância dos princípios da 
isonomia e da economicidade. O procedimento competitivo permitirá a obtenção de 
propostas mais vantajosas, tanto no preço quanto nas condições contratuais, preservando 
o interesse público e a eficiência administrativa. 
Portanto, diante do impedimento de realizar a dispensa de licitação de valor para o objeto, 
o pregão eletrônico é a solução que melhor atende às exigências legais, promovendo uma 
contratação regular, vantajosa e alinhada com os princípios que regem a Administração 
Pública. 
 
 
5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E 
SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E 
PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, OBSERVADAS AS LEIS OU 
REGULAMENTAÇÕES ESPECÍFICAS, BEM COMO PADRÕES MÍNIMOS DE 
QUALIDADE E DESEMPENHO. 
 
Para atender às necessidades da Câmara Municipal na contratação dos programas, os 
requisitos necessários e suficientes à escolha da solução devem considerar critérios de 
eficiência, sustentabilidade, conformidade legal e padrões mínimos de qualidade e 
desempenho. A seguir, apresenta-se a descrição desses requisitos. 
A solução deve ser integralmente digital. 
Compatibilidade com Infraestrutura Existente: O pacote deve ser compatível com os 
sistemas operacionais e dispositivos já utilizados pela equipe, evitando a necessidade de 
aquisição de novos equipamentos, o que contribui para a sustentabilidade financeira e 
ambiental. 
A contratação deve observar os dispositivos da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto 
à modalidade de pregão eletrônico, devido ao enquadramento como serviço comum e ao 
respeito aos princípios de economicidade e eficiência. 
Deve ser garantida a segurança no armazenamento e no uso de dados, atendendo às 
exigências da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD, Lei nº 13.709/2018). 
Devem ser atendidos integralmente os requisitos descritos para os objetos, sendo 
entregues os acessos/licenças na quantidade e nas condições exigidas. 
A solução deve prever suporte técnico para resolução de problemas e atualizações 
regulares para garantir o desempenho contínuo e alinhado às inovações tecnológicas. 
Tais requisitos, a serem descritos pormenorizadamente em Termo de Referência, 
asseguram que a contratação atenda às necessidades institucionais da Câmara Municipal, 
promovendo eficiência, sustentabilidade e qualidade na execução das atividades, em 
conformidade com as legislações aplicáveis e os padrões exigidos pela Administração 
Pública. 
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6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, 
ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 
QUE LHE DÃO SUPORTE, CONSIDERANDO A INTERDEPENDÊNCIA COM 
OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE 
ESCALA. 
A quantidade consiste na prestação de serviço continuado consistente no fornecimento de 
acessos e programas necessários para atendimento do interesse público. Assim, trata-se 
de contratação única em que a administração paga valor determinado pela prestação de 
serviço prorrogável pelo prazo legal e que pode ser discriminada/justificada abaixo. 
 

GRUPO 01 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO 
UNIDADE  

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 15741 

Acesso/licença de software Adobe Creative Cloud for 

Teams (All Apps) Empresarial. Login específico para 

cada usuário.  Fornecimento pelo período integral anual 

(12 meses). Demais especificações conforme Termo de 

Referência. 

USUÁRIO/ 

SERVIDOR 
2 

2 15741 

Acesso/licença de software Canva PRO para equipes. 

Login específico para cada usuário.  Fornecimento pelo 

período integral anual (12 meses). Demais 

especificações conforme Termo de Referência. 

USUÁRIO/ 

SERVIDOR  
6 

 
A necessidade de múltiplos acessos aos programas justifica-se pela impossibilidade 
técnica e funcional de todos os membros da equipe utilizarem simultaneamente os 
mesmos logins e senhas. Os sistemas também possuem mecanismos de segurança que 
limitam o uso concorrente de uma mesma conta, bloqueando acessos simultâneos e 
impossibilitando o trabalho colaborativo em tempo real. 
Cada integrante da equipe de comunicação possui demandas específicas, como edição de 
vídeos, criação de materiais gráficos ou tratamento de áudios, que exigem acesso 
simultâneo e independente aos aplicativos. O compartilhamento único causaria atrasos 
operacionais e limitações técnicas, comprometendo a produtividade e a qualidade dos 
serviços. Assim, a aquisição de múltiplos acessos assegura eficiência, segurança e 
atendimento às necessidades institucionais. 
Para os programas Adobe, bastam 2 (dois) acessos, sendo o primeiro fornecido para a 
Gestão da Diretoria nas figuras do Diretor de Comunicação, atualmente ELSON 
MARQUES, e pela Assistente Técnico da Direção de Comunicação, atualmente a 
servidora PALOMA FRANÇA TRICHES SCHMITT. O segundo acesso é destinado para 
a equipe de servidoras efetivas e comunicadoras da Câmara Municipal BEATRIZ 
SOARES BIDARRA e NICOLE CHANDOHA CAMILO FERNANDES, sendo que 
ambos os acessos Adobe podem ser utilizados coletivamente pelas equipes destacadas. 
O acesso Canva PRO, por sua natureza e programação da empresa privada, não pode ser 
acessado coletivamente em nenhuma hipótese, sendo que mesmo no uso empresarial e de 
equipes cada servidor ou usuário deve ser seu acesso único. Assim, justifica-se a 
quantidade de 6 (seis) usuários para a seguinte destinação. 
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1. Diretor de Comunicação (atualmente Elson Marques); 
2. Assistente-técnico da Direção de Comunicação (atualmente servidora Paloma); 
3. Comunicadora Beatriz; 
4. Comunicadora Nicole; 
5. Estagiário da Diretoria de Comunicação; 
6. Setor de Recursos Humanos, que utiliza a ferramenta Canva PRO para mapeamentos e 
edição dos crachás funcionais. 
 
 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS 
PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 
DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE. 
Destaca-se que, em todo caso, deverá ser elaborado relatório de pesquisa de preços e 
negociação específica com o fornecedor, devendo o processo ser instruído com notas 
fiscais, contratos assinados ou documentações similares que demonstrem a adequação do 
valor a ser pago no caso concreto e atendam o previsto no art. 23 da L14133/21. 
A presente estimativa é preliminar e não serve para fins de valor final de referência, mas 
tão somente como apuração preliminar mediante o fornecedor a fim de inicialmente 
orientar o gestor quanto estimado ao custo da contratação. 
 

 GRUPO 01 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO QTD VALOT UNT TOTAL 

1 15741 

Acesso/licença de software 

Adobe Creative Cloud for 

Teams (All Apps) Empresarial. 

Login específico para cada 

usuário.  Fornecimento pelo 

período integral anual (12 

meses). Demais 

especificações conforme 

Termo de Referência. 

2 

R$ 6000 (ACESSO 

12 MESES, 500 

REAIS MENSAIS) 

R$ 12000 

2 15741 

Acesso/licença de software 

Canva PRO para equipes. 

Login específico para cada 

usuário.  Fornecimento pelo 

período integral anual (12 

meses). Demais 

especificações conforme 

Termo de Referência. 

6 

R$ 400 (ACESSO 

ANUAL DE 12 

MESES PARA CADA 

USUÁRIO) 

R$ 2400 

 
Estimativa do valor da contratação: R$ 14.400,00 (catorze mil e quatrocentos reais) 
 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO. 
A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, 
conforme disposto na alínea b do inciso V do art. 40 e art. 47, § 1º, ambos da Lei nº 
14.133/2021, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente 
viável e não represente perda de economia de escala. 
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No presente caso, não há razão para divergir da regra do parcelamento, sendo indiferente 
para a Administração Pública se o objeto dividido em dois itens será fornecido por um ou 
por mais fornecedores. 
Assim, sendo que a necessidade pública é atendida pela contratação de dois itens (Adobe 
e Canva), o parcelamento da contratação em dois itens é medida que se impõe, podendo 
ou não serem fornecidos pelo mesmo fornecedor a depender das ofertas recebidas quando 
do aviso de publicação. 
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 
Este setor apurou a inexistência de contratações vigentes que guardem relação ou 
afinidade com a atual pretensão contratual. 
Houve contratações pretéritas de Adobe Photoshop e Premiere pela Câmara Municipal, 
que foram descontinuadas e hoje não existem contratos ativos. De qualquer modo, na 
forma da fundamentação retro, a necessidade identificada necessita da utilização de mais 
programas de edição para pleno atendimento do interesse público, e também, o valor de 
contratação dos pacotes completos é vantajoso. 
Atualmente, as edições e publicações são feitas mediante a utilização de versões gratuitas 
dos programas privados, entretanto, o interesse público não resta atendido, em vista da 
limitação operacional das versões gratuitas fornecidas.  
O interesse público aqui estudado será integralmente atendido mediante a presente 
primeira contratação, sem necessidade de posteriores contratações (pelo que é possível 
de apurar-se até o presente momento), frisando que não há outras contratações análogas 
vigentes. 
 
10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO 
COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU 
ENTIDADE. 
A presente contratação possui alinhamento com o Planejamento Anual de Compras e se 
apresenta de acordo com a previsão desta Câmara Municipal para contratação. Como 
consta do planejamento anual deste Poder Legislativo Municipal e das dotações 
orçamentárias disponíveis, as contratações dos serviços aqui estudados foram previstas e 
são viáveis, bem como foram previamente previstos e poderão ser certificados também 
pelos setores competentes da Diretoria de Administração e Setor de Contabilidade. 
 
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 
HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS. 
O resultado que se presente produzir é a entrega de serviços de efetivos e de qualidades 
suficiente à Câmara Municipal, e por esse motivo, será devolvido à contratada objeto 
contratado caso este seja entregue em qualidade duvidosa, inferior ou fora das 
especificações técnicas da contratada, podendo acarretar-se, conforme análise da 
Administração, à aplicação de penalidades à empresa licitante, dentre as quais pode a 
referida empresa ser suspensa do direito de contratar com o Município de Foz do 
Iguaçu/PR. 
Especificamente, a contratação aquisição dos pacotes completos elimina a necessidade de 
futuras contratações pontuais de softwares adicionais, já que contempla uma gama 
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diversificada de ferramentas que podem atender a demandas imprevistas ou emergentes 
sem custo adicional. 
O acesso a ferramentas integradas e de alto desempenho permite à equipe de comunicação 
realizar tarefas com maior rapidez e eficiência, otimizando o tempo de trabalho e 
reduzindo retrabalhos. Isso resulta em maior entrega de produtos e serviços, sem 
necessidade de expansão do quadro de servidores. 
A contratação propicia uma solução economicamente viável e funcionalmente 
abrangente, permitindo à Câmara Municipal maximizar os resultados institucionais com 
os recursos humanos, materiais e financeiros já disponíveis, promovendo maior eficiência 
administrativa e valorização do serviço público, em vista de que disponibiliza ferramentas 
abrangentes que eliminam a necessidade de aquisição de softwares adicionais ou 
contratação de serviços terceirizados para edição de áudio, vídeo e design gráfico, 
reduzindo a dependência de recursos externos. 
 
12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, TAIS COMO 
ADAPTAÇÕES NO AMBIENTE DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE, 
NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DE LICENÇAS, OUTORGAS OU 
AUTORIZAÇÕES, CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS 
PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
Caso necessário, serão adotadas providências pela Administração previamente ou 
posteriormente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou 
de empregados para fiscalização e gestão contratual, a fim de garantir a qualidade e 
eficiência na gestão e fiscalização contratual quanto ao presente procedimento. 
No entanto, entende-se que a prática de fiscalização para o presente procedimento já é de 
conhecimento técnico da equipe desta Câmara Municipal, e assim, para a presente 
contratação, no momento deste estudo não se vislumbra necessidade de fornecimento de 
curso ou capacitação adicional. 
Caso a necessidade seja identificada, com esteio no interesse público, a capacitação será 
ofertada. Entretanto, não se mostra necessária neste momento apurado. 
GESTOR DO CONTRATO: LUCAS MATHEUS HORST 
FISCAL DO CONTRATO: WALDECIR FRANCISCO GONCALVES DOS SANTOS 
 
13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 
MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO 
DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA 
REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, 
QUANDO APLICÁVEL. 
Não se vislumbram relevantes impactos ambientais a serem relatados para a presente 
contratação, tratando-se de prestação de serviços continuados a serem realizados de forma 
integralmente digital. Frisa-se que o objeto atende completamente as necessidades do 
órgão de forma duradoura, tratando-se de atendimento às necessidades de interesse 
público, sem rigorosos impactos ambientais.  
O objeto da contratação atende de forma integral e sustentável às necessidades da 
Administração, sem apresentar rigorosos impactos ambientais, assegurando a eficiência 
e o interesse público em consonância com práticas de responsabilidade ambiental. 
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Tv. Oscar Muxfeldt, 81 - Centro, Foz do Iguaçu - PR, 85851-490 – (45) 3521-8100 

ESTADO DO PARANÁ 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 
DESTINA. 
Ante o exposto, a equipe de composição do presente Estudo Técnico Preliminar 
posiciona-se em conclusão final favoravelmente pela viabilidade e necessidade de que se 
proceda ao procedimento de contratação, devendo ser elaborado o respectivo termo de 
referência para a contratação do objeto. 
 

15. RESPONSABILIDADE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PELA 
ELABORAÇÃO E CONTEÚDO DO DOCUMENTO. 
 Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que 
compila os Estudos Preliminares do Órgão Gerenciador e Participante(s), e que nos 
termos de todo o apresentado, há interesse público e relevância para a contratação. 
 

Foz do Iguaçu/PR, data da assinatura eletrônica. 
 

RAFAEL SANCHES ALENCAR  

Matrícula 502027 

Diretor de Tecnologia 

 

 BEATRIZ SOARES BIDARRA  
Matrícula 201276 

Comunicadora Social 
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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Objetiva-se a contratação de softwares especializados em edição de imagens e vídeos 
para a Câmara Municipal de Foz do Iguaçu (CMFI), nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATSERV ESPECIFICAÇÃO QUANT. UN. DE 
MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

1 15741 

Acesso/licença de 
software Adobe 
Creative Cloud 
for Teams (Todos 
os Apps) 
Empresarial.  
Login específico 
para cada usuário. 
Fornecimento pelo 
período integral 
anual (12 meses). 

02 Usuário/Servidor R$ 4.653,17 R$ 9.306,33 

2 15741 

Acesso/licença de 
software Canva 
Equipes.  
Login específico 
para cada usuário. 
Fornecimento pelo 
período integral 
anual (12 meses).  

06 Usuário/Servidor R$ 998,05 R$ 5.988,32 

1.1.1. No caso de eventual divergência entre CATSERV, termo de referência, nota de 
empenho ou outros indicativos de definição do objeto, prevalecerá como descritivo de 
referência aquele definido no termo de referência. 
1.2. Tratam-se de serviços de natureza comum necessários para padronizar processos e 
procedimentos, garantir compatibilidade com outros sistemas ou equipamentos, garantir 
disponibilidade e acesso a recursos essenciais e obter um custo-benefício favorável. A 
prestação dos serviços ocorre de forma continuada, consistente no fornecimento de 
acessos a programas necessários para atendimento do interesse público. 
1.3. O prazo da vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato por ambas as partes, prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n. 14.133/2021, 
com renovação integral do quantitativo a cada novo período de vigência. 

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$15.294,65 (quinze mil, duzentos e 
noventa e quatro reais, e sessenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela do tópico 1 e detalhados em Relatório de Pesquisa de Preço. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  D
É

B
O

R
A

 B
O

R
G

E
S

 R
E

N
G

E
L 

e 
N

E
Y

 F
E

LI
P

E
 M

O
R

A
LE

S
 U

LL
U

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//f

oz
do

ig
ua

cu
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

12
B

-3
46

3-
4D

3E
-E

92
E

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

12
B

-3
46

3-
4D

3E
-E

92
E

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

E
S

ID
E

N
T

E
 D

A
 C

Â
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 F
O

Z
 D

O
 IG

U
A

Ç
U

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
oz

do
ig

ua
cu

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A



 
 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

2.2. No preço unitário do objeto deverão estar incluídos todos os custos, despesas, 
impostos, assim como toda e qualquer taxa que incidir sobre os produtos. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO  

3.1. A Diretoria de Comunicação da Câmara Municipal desempenha papel estratégico na 
interação com a sociedade, sendo responsável por garantir que as informações 
institucionais sejam transmitidas de forma clara, acessível e atrativa. Para cumprir esse 
objetivo, é imprescindível que o setor disponha de ferramentas de informática 
especializadas para a edição de áudio, vídeo e produção de conteúdo digital, essenciais à 
publicidade e à comunicação eficaz. 
3.2. Portanto, quanto à necessidade, a Diretoria de Comunicação da Câmara Municipal 
tem como função estratégica promover a publicidade institucional, garantir transparência 
e facilitar o diálogo com a sociedade. Esse objetivo exige a produção de conteúdos digitais 
de alta qualidade, como vídeos, áudios e materiais gráficos, fundamentais para campanhas 
institucionais, transmissões plenárias, publicações em redes sociais e demais ações de 
comunicação pública. 
3.3. A edição de vídeo é uma das demandas mais relevantes, especialmente na produção 
de transmissões das sessões plenárias, vídeos institucionais, campanhas informativas e 
materiais educativos. Ferramentas como Adobe Premiere Pro ou After Effects e Canva 
permitem a criação de conteúdos profissionais com recursos visuais que captam a atenção 
do público e transmitem mensagens de forma impactante. 
3.4. A edição de áudio também é fundamental, especialmente para melhorar a qualidade 
sonora de gravações, como discursos, entrevistas e podcasts institucionais. Programas 
como Adobe Audition oferecem funcionalidades avançadas de tratamento de áudio, 
eliminando ruídos, ajustando volumes e aplicando efeitos que aprimoram a experiência 
do ouvinte. 
3.5. Para alcançar esses resultados, é indispensável o uso de ferramentas de informática 
especializadas em edição de áudio, vídeo e design gráfico, que assegurem precisão 
técnica, eficiência e estética profissional na criação de conteúdos. A ausência de 
ferramentas adequadas comprometeria a qualidade e o alcance da comunicação 
institucional, prejudicando a imagem da Câmara Municipal e a clareza das informações 
fornecidas à população. 
3.6. A necessidade de múltiplos acessos aos programas justifica-se pela impossibilidade 
técnica e funcional de todos os membros da equipe utilizarem simultaneamente os 
mesmos logins e senhas. Os sistemas também possuem mecanismos de segurança que 
limitam o uso concorrente de uma mesma conta, bloqueando acessos simultâneos e 
impossibilitando o trabalho colaborativo em tempo real. 
3.7. Cada integrante da equipe de comunicação possui demandas específicas, como 
edição de vídeos, criação de materiais gráficos ou tratamento de áudios, que exigem 
acesso simultâneo e independente aos aplicativos. O compartilhamento único causaria 
atrasos operacionais e limitações técnicas, comprometendo a produtividade e a qualidade 
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dos serviços. Assim, a aquisição de múltiplos acessos assegura eficiência, segurança e 
atendimento às necessidades institucionais. 
3.8. Para os programas Adobe, bastam 2 (dois) acessos, sendo o primeiro (1) fornecido 
para a Gestão da Diretoria, nas figuras do Diretor de Comunicação e da Assistente 
Técnico da Direção de Comunicação. O segundo (2) acesso é destinado para a equipe de 
servidoras efetivas e comunicadoras da Câmara Municipal, sendo que ambos os acessos 
Adobe podem ser utilizados coletivamente pelas equipes destacadas. 
3.9. O acesso Canva Equipes, por sua natureza e programação da empresa privada, não 
pode ser acessado coletivamente em nenhuma hipótese, sendo que mesmo no uso 
empresarial e de equipes cada servidor ou usuário deve ser seu acesso único. Assim, 
justifica-se a quantidade de 6 (seis) usuários para a seguinte destinação: (1) Diretor de 
Comunicação, (2) Assistente-Técnico da Diretoria de Comunicação, (3) Comunicadora 
1, (4) Comunicadora 2, (5) Estagiário da Diretoria de Comunicação, (6) Setor de Recursos 
Humanos (utiliza a ferramenta para mapeamentos e edição de crachás funcionais). 
3.10. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025, 
conforme detalhamento a seguir: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

4.1. A solução identificada para atender a essa necessidade é a contratação do pacote 
Canva Equipes e Adobe Creative Cloud, que reúne mais de 20 aplicativos voltados à 
edição de áudio, vídeo, design gráfico e outras funcionalidades criativas. Este pacote 
inclui programas essenciais como Adobe Premiere Pro (edição de vídeo), After Effects 
(animação e efeitos visuais), Audition (edição de áudio), Photoshop (tratamento de 
imagens) e Illustrator (design vetorial). 
4.2. A contratação simultânea das ferramentas Adobe Creative Cloud e Canva Equipes 
pela Câmara Municipal é fundamentada em razões técnicas e operacionais que garantem 
eficiência, padronização e acessibilidade na produção de conteúdo institucional, 
atendendo plenamente às necessidades do órgão e promovendo o melhor aproveitamento 
dos recursos humanos disponíveis. 
4.3. A Adobe Creative Cloud é essencial para atender às demandas técnicas e de maior 
complexidade de edições de vídeos e imagens institucionais, vez que a própria Câmara e 
seus setores são responsáveis por materiais institucionais que requerem qualidade 
profissional em áudio, vídeo e design gráfico. Essas ferramentas, como Photoshop, 
Premiere Pro e Illustrator, asseguram compatibilidade com os arquivos pré existentes no 
acervo digital da Câmara e garantem a padronização arquivística necessária para a 
continuidade dos trabalhos. Além disso, a ampla utilização desses softwares em projetos 
anteriores exige a manutenção dessa solução para preservar a integridade e a 
acessibilidade dos arquivos já existentes. 
4.4. O Canva Equipes, por sua vez, é uma ferramenta complementar e indispensável para 
criações diárias de menor complexidade, como materiais de notícias e comunicados 
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internos, que demandam agilidade e simplicidade na produção. A interface intuitiva do 
Canva permite que servidores de diferentes setores, incluindo Recursos Humanos, 
realizem tarefas de forma eficiente, mesmo sem habilidades avançadas em design gráfico. 
Essa acessibilidade reduz a necessidade de treinamentos extensos, maximizando o uso 
dos recursos humanos. 
4.5. Ademais, a coexistência das duas ferramentas assegura a padronização e a 
organização do acervo digital da Câmara, uma vez que documentos já existentes foram 
criados ou adaptados para uso exclusivo em Adobe ou Canva. Assim, ambas as soluções 
são complementares, não redundantes, e atendem a finalidades específicas que, em 
conjunto, otimizam as operações da Câmara Municipal, garantindo eficiência, 
economicidade e qualidade na gestão da comunicação institucional. 
4.6. A escolha pelas soluções Adobe Creative Cloud e Canva Equipes, em detrimento de 
outras alternativas disponíveis no mercado, fundamenta-se em critérios técnicos, 
operacionais e estratégicos que garantem maior eficiência e alinhamento às necessidades 
específicas da Câmara Municipal. 
4.7. O pacote Adobe Creative Cloud é referência de mercado para edição de áudio, vídeo 
e design gráfico de alta complexidade. Ele é a alternativa mais adequada para atender às 
demandas técnicas de maior complexidade e precisão para as edições do material 
institucional, permitindo a compatibilidade com o acervo arquivístico já existente e 
assegurando a continuidade do trabalho sem prejuízo aos arquivos digitais. Além disso, 
sua integração entre ferramentas, como Premiere Pro, Photoshop e After Effects, oferece 
um conjunto robusto e versátil para atender às demandas de comunicação institucional. 
Nenhuma outra solução no mercado apresenta o mesmo nível de abrangência, 
compatibilidade para uso desta Câmara e padronização para trabalhos profissionais dessa 
natureza. 
4.8. O Canva Equipes, por sua vez, destaca-se por sua simplicidade e acessibilidade, 
sendo amplamente utilizado para criações diárias, como materiais para redes sociais, 
notícias e comunicados internos. Sua interface intuitiva permite que servidores sem 
formação técnica em design gráfico, especialmente no setor de Recursos Humanos, 
utilizem a ferramenta de forma autônoma e eficiente. Outras ferramentas similares não 
oferecem a mesma combinação de facilidade de uso e recursos prontos para adaptação 
rápida às necessidades institucionais. 
4.9. Essas soluções não são redundantes, mas complementares. Adobe atende às 
demandas de maior complexidade técnica, enquanto Canva é essencial para as produções 
ágeis e cotidianas. Substituí-las por alternativas implicaria em perda de qualidade, 
aumento de custos operacionais com treinamentos e a quebra da padronização 
arquivística, comprometendo a eficiência das operações da Câmara Municipal. 
4.10. A solução é parcelada em diversos itens, pois tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso, não havendo perda de economia de escala. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

ASPECTOS GERAIS 
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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

5.1. Considerando como parâmetro o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da 
Advocacia-Geral da União – AGU, referenciado no Ato da Presidência nº 133/2023, 
verificou-se que não há legislação específica e não existem critérios de sustentabilidade 
a serem observados para este tipo de contratação, cuja solução é integralmente digital. 
5.2. São especificamente indicadas as marcas Adobe e Canva para os itens objeto da 
contratação, conforme fundamentação apresentada nos tópicos 3 e 4 deste documento. 
5.3. Na presente contratação não será exigida amostra. 
5.4. Não há nenhuma vedação de contratação de marca/produto específico na presente 
contratação. 
5.5. Não será exigida carta de solidariedade para a presente contratação. 
5.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n. 
14.133/2021, considerando que não há complexidade e vultuosidade na contratação, não 
comprometendo o cumprimento das obrigações. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.8. São obrigações da contratante: 
5.8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado. 
5.8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
5.8.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas. 
5.8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo contratado. 
5.8.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
5.8.6. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e no contrato. 
5.8.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Foz do 
Iguaçu para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
contratado. 
5.8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
5.8.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a contratante terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
5.8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início do processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

5.8.10. A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.9. São obrigações do contratado: 
5.9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
5.9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com a Lei 
n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
5.9.3. Comunicar ao contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
5.9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 
5.9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
5.9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à contratante ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
5.9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à contratante. 
5.9.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
5.9.9. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
5.9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta. 
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5.9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
5.9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas. 
5.9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato, garantindo a segurança no armazenamento e no uso de dados, 
atendendo às exigências da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018). 
5.9.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 
13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato. 
5.9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da contratante. 
5.9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
5.9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d” da Lei n. 14.133/2021. 
5.9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
5.9.19. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere, se houver. 
5.9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

6.1. O acesso às licenças objeto da contratação, observando-se o quantitativo e período 
contratado, deverão ser fornecidas digitalmente à contratante no prazo de 02 (dois) dias 
úteis contados da assinatura do contrato por ambas as partes. 
6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 01 (um) dia útil de antecedência para que qualquer 
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pleito de prorrogação de prazo seja assinalado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
6.3. O fornecimento do acesso às licenças objeto da contratação, ou as tratativas 
necessárias para que isso ocorra, deverá ser realizado através do e-mail 
rodrigo@fozdoiguacu.pr.leg.br 
6.4. A contratada deverá oferecer todo o suporte necessário para as instalações necessárias 
ao perfeito acesso e uso das licenças objeto da contratação. 
6.5. Quando da concessão de acesso às licenças objeto da contratação, a contratada 
deverá, também, informar o canal oficial para suporte e assistência durante toda a vigência 
contratual. 
6.6. Não será exigida garantia contratual complementar à garantia legal dos bens.  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelo respectivo substituto. 
7.3.1. Gestor do contrato: Lucas Matheus Horst. 
7.3.2. Fiscal do contrato: Waldecir Francisco Gonçalves dos Santos. 
7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
7.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  D
É

B
O

R
A

 B
O

R
G

E
S

 R
E

N
G

E
L 

e 
N

E
Y

 F
E

LI
P

E
 M

O
R

A
LE

S
 U

LL
U

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//f

oz
do

ig
ua

cu
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

12
B

-3
46

3-
4D

3E
-E

92
E

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

12
B

-3
46

3-
4D

3E
-E

92
E

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

E
S

ID
E

N
T

E
 D

A
 C

Â
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 F
O

Z
 D

O
 IG

U
A

Ç
U

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
oz

do
ig

ua
cu

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A



 
 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

7.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato. 
7.10. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
7.11. A contratante poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante poderá, 
conforme o caso, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, será consultada a situação da 
empresa por meio das seguintes certidões: Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão de Regularidade do 
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
EXTINÇÃO CONTRATUAL  
7.14. Constituirão motivos para a extinção do contrato:  
7.14.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
7.14.1.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Câmara Municipal a promover a 
extinção do contrato. 
7.14.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
7.14.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
7.14.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
7.14.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
7.14.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante. 
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
7.15. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, o licitante ou 
contratado que: 
7.15.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

7.15.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.15.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.15.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.15.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
7.15.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.15.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
7.15.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
7.15.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.15.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.15.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
7.15.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
7.16. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
7.16.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
7.16.2. Multa, a ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 
7.15, calculada por comissão especialmente designada, não sendo inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) e nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta. 
7.16.3. Impedimento de licitar e contratar, a ser aplicada ao responsável pelas infrações 
previstas nos itens 7.15.2 a 7.15.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
7.16.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a ser aplicada aos responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 7.15.8 a 7.15.12, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 7.15.2 a 7.15.7 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que sanção referida no item 7.15.3, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos. 
7.17. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à contratante. 
7.18. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
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7.19. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
7.20. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela contratante ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.21. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.22. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.23. Na aplicação das sanções, serão considerados: 
7.23.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.23.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.23.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.23.4. Os danos que dela provierem para a contratante; 
7.23.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.24. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos da Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
7.25. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
7.26. A contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 
7.27. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 
14.133/2021. 
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7.28. Os débitos do contratado para com a contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pela contratante decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com a contratante. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1. São critérios de medição para o pagamento o efetivo e pleno acesso às licenças objeto 
da contratação, conforme especificações e quantitativos indicados neste termo de 
referência, além da disponibilização e pleno funcionamento do canal de suporte e 
atendimento. 
RECEBIMENTO 

8.2. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
termo de referência e na proposta. 
8.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de 
referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
8.4. Os bens serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
provisório. 
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
aferição do atendimento das exigências/especificações. 
8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
LIQUIDAÇÃO 

8.7. A Nota Fiscal, Fatura, ou documento de cobrança equivalente, deverá ser enviada via 
protocolo digital da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu no sistema 1Doc, ou outro que 
eventualmente o substitua. 
8.7.1. O atual endereço para acesso ao protocolo digital da Câmara Municipal de Foz do 
Iguaçu é o seguinte: https://fozdoiguacu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=12 

8.7.2. Em quaisquer dos casos, a Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança 
equivalente, deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
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ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n. 14.133/2021. 
8.7.3. Não será considerada recebida, e, portanto, não será computado prazo para 
liquidação e pagamento caso a Nota Fiscal, ou documento de cobrança equivalente, seja 
protocolada de forma divergente ao determinado neste item. 
8.8. Recebida a Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança equivalente, após o ateste 
pelo fiscal quanto ao cumprimento das obrigações e regularidades fiscais, e, também, da 
autorização do gestor de contratos, será realizada a liquidação. 
8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) 
o prazo de validade; b) a data de emissão; c) os dados do contrato e do contratante; d) o 
período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do 
valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante. 
8.11. A contratante deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito da contratante, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
8.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
8.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 
PRAZO DE PAGAMENTO 

8.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 
definitivo dos bens, condicionado à apresentação da Nota Fiscal, Fatura ou instrumento 
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equivalente, e dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos pelo 
art. 68 da Lei n. 14.133/2021. 
8.17. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
FORMA DE PAGAMENTO 

8.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.19. Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
8.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n. 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.22. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
8.23. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 
REAJUSTE 

8.24. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) 
ano contado da data do orçamento estimado. 
8.25. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com fundamento no artigo 6º, inciso XLI 
da Lei n. 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento menor preço por item. 
REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MPE’S 

9.2. Será assegurada a contratação do objeto com microempresa, empresa de pequeno 

porte ou microempreendedor individual, com fundamento no artigo 14 do Ato da 

Presidência da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu nº 136/2023, observado o tratamento 
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diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, conforme previsto no §2º do art. 37 da Lei Complementar Municipal nº 

229, de 23 de dezembro de 2014, aplicando-se, no presente caso, a margem de preferência 

no valor de 10% (dez por cento), justificada como fomento às empresas locais visando a 

efetiva participação das mesmas em contratações públicas. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetivos, conforme disciplinado no Edital. 
9.4. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no Edital. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

2025 

Item Dotação Total 
1. Licença de software 
Adobe Creative Cloud 
for Teams (todos os 
Apps). 

01.01.01.031.0001.2002.3.3.90.40.99.05 - 
AQUISIÇÃO DE LICENÇA 

TEMPORÁRIA DE SOFTWARE 

R$ 9.306,33 

2. Licença de software 
Canva Equipes. 

01.01.01.031.0001.2002.3.3.90.40.99.05 - 
AQUISIÇÃO DE LICENÇA 

TEMPORÁRIA DE SOFTWARE 

R$ 5.988,32 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

Foz do Iguaçu/PR, data da assinatura eletrônica. 
 

Débora Borges Rengel 
Matrícula 202.074 

Responsável pela elaboração do TR 

Analista Legislativo - Compras 

 
Ney Felipe Morales Ullun 

Matrícula 502.135 

Responsável pela demanda 

Diretor de Comunicação  
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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO Nº XX/2025 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ 
DO IGUAÇU E A EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, com sede em Foz do 
Iguaçu, Estado do Paraná, situada na Travessa Oscar Muxfeldt, 81, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
75.914.051/0001-28, neste ato representada por seu Presidente, Paulo Aparecido de Souza, consoante 
competência originária prevista no art. 17 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, daqui 
para frente denominada simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada na 
XXXXXXXXXXXXX, XXXX, CEP: XX.XXX-XXX, representada por XXXXXXXXXXX, inscrito no CPF 
XXX.XXX.XXX-XX, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, em conformidade com o constante 
do processo de pregão eletrônico nº 03/2025, ao qual se acham vinculadas, têm entre si justo e contratado o que 
segue:   
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Objetiva-se a contratação de softwares especializados em edição de imagens e vídeos para a Câmara 
Municipal de Foz do Iguaçu (CMFI), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas em Termo de Referência e neste Instrumento: 

Item Descrição 
Unidade de 

Medida. 
Quantidade 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 

 
Acesso/licença de software Adobe 
Creative Cloud for Teams (Todos os 
Apps) Empresarial. Login específico para 
cada usuário. Fornecimento pelo período 
integral anual (12 meses) (Catserv 15741) 

Usuário/ 
Servidor 

02 R$ XXX,XX R$ XXX,XX 

2 

 
Acesso/licença de software Canva 
Equipes. Login específico para cada 
usuário. Fornecimento pelo período 
integral anual (12 meses) (Catserv 15741) 

Usuário/ 
Servidor 

06 R$ XXX,XX R$ XXX,XX  

 
1.1.1. No caso de eventual divergência entre CATSERV, termo de referência, nota de empenho ou outros 
indicativos de definição do objeto, prevalecerá como descritivo de referência aquele definido no termo de 
referência.  
1.2. Tratam-se de serviços de natureza comum necessários para padronizar processos e procedimentos, garantir 
compatibilidade com outros sistemas ou equipamentos, garantir disponibilidade e acesso a recursos essenciais e 
obter um custo-benefício favorável. A prestação dos serviços ocorre de forma continuada, consistente no 
fornecimento de acessos a programas necessários para atendimento do interesse público.  
1.3. O prazo da vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato por ambas as 
partes, prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n. 14.133/2021, com renovação integral do quantitativo a cada 
novo período de vigência. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
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2.1. Os Contraentes reconhecem a vinculação desta contratação aos termos do processo de pregão eletrônico n. 
03/2025 e do aviso de contratação n. XX/XXXX emitidos pela CONTRATANTE, e à respectiva proposta que 
for vencedora, sendo que a fundamentação e descrição da necessidade da contratação, a descrição da solução 
como um todo, os requisitos da contratação, a disponibilidade do serviço, a qualidade do serviço, a forma e 
critérios de seleção do fornecedor, dentre outras informações, estão constantes em Termo de Referência, que é 
parte integrante deste Contrato independentemente de sua transcrição, ao qual também se declaram vinculados os 
contraentes. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
3.1. Aplica-se a Lei n. 14.133/2021 à execução deste Contrato, sendo esta também a legislação a ser aplicadas 
aos casos omissos. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
4.1. Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta. 
4.2. O acesso às licenças objeto da contratação, observando-se o quantitativo e período contratado, deverão ser 
fornecidas digitalmente à contratante no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da assinatura do contrato por 
ambas as partes. 
4.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 01 (um) dia útil de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja assinalado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
4.4. O fornecimento do acesso às licenças objeto da contratação, ou as tratativas necessárias para que isso ocorra, 
deverá ser realizado através do e-mail rodrigo@fozdoiguacu.pr.leg.br 
4.5. A CONTRATADA deverá oferecer todo o suporte necessário para as instalações necessárias ao perfeito 
acesso e uso das licenças objeto da contratação. 
4.6. Quando da concessão de acesso às licenças objeto da contratação, a CONTRATADA deverá, também, 
informar o canal oficial para suporte e assistência durante toda a vigência contratual. 
4.7. Não será exigida garantia contratual complementar à garantia legal dos bens. 
  
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O preço estimado total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXX), conforme custos 
unitários apostos na tabela da cláusula 1 e conforme descrito na proposta apresentada pela CONTRATADA e 
constante no processo administrativo. 
5.2. No preço unitário do objeto estão incluídos todos os custos, despesas, impostos, assim como toda e qualquer 
taxa que incidir sobre os produtos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO 
7.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes em termo de referência e na proposta.  
7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
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prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
7.3. Os bens serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório.  
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das 
exigências/especificações.  
7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
8.1. São critérios de medição para o pagamento o efetivo e pleno acesso às licenças objeto da contratação, 
conforme especificações e quantitativos indicados neste termo de referência, além da disponibilização e pleno 
funcionamento do canal de suporte e atendimento. 
8.2. A Nota Fiscal, Fatura, ou documento de cobrança equivalente, deverá ser enviada via protocolo digital da 
Câmara Municipal de Foz do Iguaçu no sistema 1Doc, ou outro que eventualmente o substitua.  
8.2.1. O atual endereço para acesso ao protocolo digital da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu é o seguinte: 
https://fozdoiguacu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=12. 
8.2.2. Em quaisquer dos casos, a Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança equivalente, deverá ser 
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 14.133/2021.  
8.2.3. Não será considerada recebida, e, portanto, não será computado prazo para liquidação e pagamento caso a 
Nota Fiscal, ou documento de cobrança equivalente, seja protocolada de forma divergente ao determinado neste 
item.  
8.3. Recebida a Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança equivalente, após o ateste pelo fiscal quanto ao 
cumprimento das obrigações e regularidades fiscais, e, também, da autorização do gestor de contratos, será 
realizada a liquidação.  
8.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data de emissão; c) os 
dados do contrato e da CONTRATANTE; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.  
8.6. A CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito da 
contratante, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.  
8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.  
8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.  
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8.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo dos bens, 
condicionado à apresentação da Nota Fiscal, Fatura ou instrumento equivalente, e dos documentos de 
regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos pelo art. 68 da Lei n. 14.133/2021.  
8.12. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
8.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela CONTRATADA.  
8.14. Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
8.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
8.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
8.16. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
8.17. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  
8.18. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DO PRAZO PARA RESPOSTA AOS PEDIDOS DE REPACTUAÇÃO DE 
PREÇOS E RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
9.1. Quando for o caso de repactuação de preços e/ou de restabelecimento do equilíbrio econômico deste 
Contrato, será de 30 dias úteis o prazo resposta da CONTRATANTE, a contar da data de formalização do pedido 
por parte da CONTRATADA. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXIGÊNCIA DE GARANTIAS À EXECUÇÃO DO CONTRATO  
10.1. Dadas as características da contratação, não haverá exigência de garantia à execução do contrato, sem 
dispensar a garantia dos produtos fornecidos e serviços prestados. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da Câmara Municipal, para o exercício de 2025, nas seguintes classificações: item 1 – 
01.01.01.031.0001.2002.3.3.90.40.99.05 – AQUISIÇÃO DE LICENÇA TEMPORÁRIA DE SOFTWARE; item 
2 – 01.01.01.031.0001.2002.3.3.90.40.99.05 – AQUISIÇÃO DE LICENÇA TEMPORÁRIA DE SOFTWARE. 
11.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Contrato e em Termo de Referência.  
12.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
12.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidas neste Termo de Contrato. 
12.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 
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12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.  
12.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
12.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início do processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
12.1.10. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. São obrigações da CONTRATADA:  
13.2. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Instrumento e do Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 
da Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
13.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
13.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  
13.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados.  
13.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.  
13.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.  
13.2.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
13.2.8. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
13.2.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.  
13.2.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação.  
13.2.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.  
13.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  
13.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d” da Lei n. 14.133/2021.  
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13.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da contratante.  
13.2.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência.  
13.2.16.  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709/2018, adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.  
13.2.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.   
13.2.18. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere, se for o 
caso.  
13.2.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO, DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL E DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Constituirão motivos para a extinção do contrato: 
14.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
14.1.1.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Câmara Municipal a promover a extinção do contrato. 
14.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
14.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
14.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 
CONTRATADA; 
14.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
14.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante. 
14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, o licitante ou contratado que: 
14.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
14.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
14.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
14.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
14.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
14.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
14.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.2.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.3. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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14.3.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
14.3.2. Multa, a ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.2, calculada por 
comissão especialmente designada, não sendo inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) e nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.  
14.3.3. Impedimento de licitar e contratar, a ser aplicada ao responsável pelas infrações previstas nos itens 14.2.2 
a 14.2.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a ser aplicada aos responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 14.2.8 a 14.2.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
14.2.2 a 14.2.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que sanção referida no item 14.3.3., e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos. 
14.4. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à CONTRATANTE. 
14.5. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.  
14.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
14.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa aa CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
14.10. Na aplicação das sanções, serão considerados: 
14.10.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.10.2. As peculiaridades do caso concreto; 
14.10.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.10.4. Os danos que dela provierem para a contratante; 
14.10.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
14.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos da Lei n. 12.846/2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
14.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
14.13. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
14.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/2021. 
14.15. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com créditos 
devidos pela CONTRATANTE decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
QUALIFICAÇÃO 
15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições para a qualificação na contratação direta que precedeu a este 
instrumento. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM 
LEI 
16.1. A CONTRATADA, durante toda a execução do Contrato, obriga-se a cumprir as exigências de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
17.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
17.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
17.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
17.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução, arcando com os custos de novos insumos necessários. 
17.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
17.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
17.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 
17.7. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
17.8. A CONTRATANTE poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.  
17.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá, conforme o caso, 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
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execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
17.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, será consultada a situação da empresa por meio das 
seguintes certidões: Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União, Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
18.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato por ambas as 
partes, prorrogável na forma do art. 107 da Lei n. 14.133/2021, com renovação integral do quantitativo a cada 
novo período de vigência. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
19.1. A fiscalização da execução das obrigações oriundas deste contrato ficará a cargo do Fiscal de Contratos, 
Waldecir Francisco Gonçalves dos Santos, e consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços e 
da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 117 
da Lei nº 14.133/2021. 
19.2. O fiscal do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei 
nº 14.133/2021. 
19.3. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 156 e 137 da Lei nº 
14.133/2021. 
19.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com art. 120 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Contrato. 

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES 
21.1. É vedado à CONTRATADA: 
21.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
21.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 a 136 da Lei n. 14.133/2021. 
 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
23.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Diário Oficial do Município de Foz do 
Iguaçu, na página da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu nos termos do art. 174 da Lei n. 14.133/2021 e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade. 
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24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 
24.1. Fica eleito o foro desta cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer questão 
que derivar deste contrato.  

 
E por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, 
que também o subscrevem, para que surtam todos os efeitos jurídicos e legais. 

 
 

Foz do Iguaçu, XX de XXXXXXXX de 2025. 
 
 
  

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU 
Paulo Aparecido de Souza 

XXXXXXXXXXXXXX 
xxxxxxxxxxx 

 
 
Testemunhas: 
 
__________________________________ 
Nome: XXXXXX 
RG:  XXXXXX 
CPF: XXXXXXX 

__________________________________ 
Nome: XXXXXXXXX 
RG:     XXXXXXX 
CPF XXXXXX 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 03/2025 

REF: PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 03/2025-TIPO MENOR PREÇO 

 

  A empresa ___________________, estabelecida na 

___________________________________, no bairro ________________, no Município de ________________, 

no Estado de ______________________, no n.º _______________, na Prefeitura sob o n.º_______________ e no 

Estado sob o nº_____________________, CNPJ n.º_______________, telefone n.º (____)  _______________ e 

e-mail _____________________, pela presente e consoante as especificações técnicas contidas no Edital, vem 

propor os valores abaixo para o Pregão, na forma Eletrônica, n° 03/2025, conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO QNT UNIDADE DE 
MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Acesso/licença de software 
Adobe Creative Cloud for 
Teams (Todos os Apps) 
Empresarial. Login específico 
para cada usuário. 
Fornecimento pelo período 
integral anual (12 meses). 

02 Usuário/Servidor R$  R$ 

2 Acesso/licença de software 
Canva  Equipes. Login 
específico  para cada usuário.  

Fornecimento pelo período 
integral anual (12 meses). 

06 Usuário/Servidor R$  R$ 

TOTAL R$ 

 
 
 
 
O PREÇO TOTAL apresentado na presente proposta é de R$ _________ (valor por extenso). 

Nesta proposta de percentual de desconto e preço estão considerados obrigatoriamente: 

a) O atendimento às especificações detalhadas do objeto, consoante Anexo I deste Edital; 

b) A inclusão de todas as despesas que influenciam nos custos, tais como despesas com custo, 

transporte e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), 

obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os 

ônus diretos e indiretos,  

c) O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão do pregão, na 

forma eletrônica. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

E
S

ID
E

N
T

E
 D

A
 C

Â
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 F
O

Z
 D

O
 IG

U
A

Ç
U

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
oz

do
ig

ua
cu

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
45

8-
42

6A
-5

4B
5-

49
E

A



 

Travessa Oscar Muxfeldt, nº 81 – Centro – Foz do Iguaçu/PR – 85.851-490 – Telefone (45) 3521-8100 

 

Página 2 de 2 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Esta empresa declara que está ciente e cumprirá, integralmente, todas as cláusulas do EDITAL retro citado. 

 

 

Foz do Iguaçu, _______ de _____________ de _____. 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa proponente 
NOME: 
RG:       
CARGO: 
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